
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 509.409 - DF (2014/0103284-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANDRE LUIS SOARES MACHADO 
ADVOGADO : EDIMILSON VIEIRA FELIX E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 5º, XXXIX, LV E 93, 
IX, TODOS DA CF/88. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE A TEXTO 
CONSTITUCIONAL. NÃO-CABIMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 617 
DO CPP. REFORMATIO IN PEJUS. (I) AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚM. 282/STF, 356/STF E 211/STJ. (II) 
FALTA DE INTERESSE RECURSAL. MALFERIMENTO DOS ARTS. 
302, 513, 535, TODOS DO CPP E 48, § 1º E § 2º DA LEI Nº 11.343/2006 E 
PLEITO DE FIXAÇÃO DA PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚM. 284/STF. NEGATIVA DE 
VIGÊNCIA DOS ARTS. 33, § 2º, "C", § 3º E 59, TODOS DO CP. 
ALTERAÇÃO DE REGIME. FUNDAMENTO INATACADO. SÚM. 
283/STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 155, 156, 386, IV, V, VI, TODOS DO 
CPP E 28 DA LEI Nº 11.343/2006. CONDENAÇÃO BASEADA EM 
ELEMENTOS DE INFORMAÇÃO COLHIDOS NO IP.  PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE. SÚM. 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A análise de matéria constitucional não é de competência do Superior 
Tribunal de Justiça, mas sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa 
determinação constitucional.
2. É assente na Corte o entendimento no sentido de que é condição sine qua 
non ao conhecimento do especial que tenham sido ventilados, no contexto do 
acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados como malferidos na 
formulação recursal, emitindo-se, sobre cada um deles, juízo de valor, 
interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão. Súmulas 282/STF, 356/STF e 
211/STJ.
3. O Recorrente não possui interesse jurídico no recurso quanto à alegada 
reformatio in pejus, pois o Tribunal de origem manteve a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos.
4. A ausência de particularização dos artigos supostamente violados, bem 
como a falta das razões de vulneração, inviabiliza a compreensão da 
irresignação recursal, em face da deficiência da fundamentação do apelo raro, 
nos termos do enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
5. 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 
em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles'. 
(Súmula do STF, Enunciado nº 283).
6. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de proceder à análise da existência de provas 
suficientes a embasar o decreto condenatório, a ensejar a absolvição, ou a 
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desclassificar a imputação feita ao acusado, porquanto é vedado na via eleita o 
reexame de fatos e provas. Súmula 7/STJ.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 11 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 509.409 - DF (2014/0103284-8)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANDRE LUIS SOARES MACHADO 
ADVOGADO : EDIMILSON VIEIRA FELIX E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDRE LUIS SOARES 

MACHADO, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo 

em recurso especial, nos seguintes termos (fl. 1146):

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO ANTES DA PUBLICAÇÃO DOS 
EMBARGOS INFRINGENTES. AUSÊNCIA DE POSTERIOR 
RATIFICAÇÃO. EXTEMPORANEIDADE. SÚM. 418/STJ. OFENSA AOS 
ARTS. 5º, XXXIX, LV E 93, IX, TODOS DA CF/88. ALEGAÇÃO DE 
CONTRARIEDADE A TEXTO CONSTITUCIONAL. NÃO-CABIMENTO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 617 DO CPP. REFORMATIO IN PEJUS. (I) 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚM. 282/STF, 356/STF E 
211/STJ. (II) FALTA DE INTERESSE RECURSAL. MALFERIMENTO 
DOS ARTS 302, 513, 535, TODOS DO CPP E 48, § 1º E § 2º DA LEI Nº 
11.343/2006 E PLEITO DE FIXAÇÃO DA PENA-BASE NO MÍNIMO 
LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚM. 284/STF. 
NEGATIVA DE VIGÊNCIA DOS ARTS. 33, § 2º, "C", § 3º E 59, TODOS 
DO CP. ALTERAÇÃO DE REGIME. FUNDAMENTO INATACADO. 
SÚM. 283/STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 155, 156, 386, IV, V, VI, 
TODOS DO CPP E 28 DA LEI Nº 11.343/2006. CONDENAÇÃO 
BASEADA EM ELEMENTOS DE INFORMAÇÃO COLHIDOS NO IP.  
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE. SÚM. 
7/STJ. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO".

Sustenta o agravante, às fls. 1167/1218, quanto à incidência da Súmula nº 418 

do Superior Tribunal de Justiça que retificou as razões do recurso especial após o julgamento 

dos embargos de declaração, conforme demonstra à fl. 1218.

Quanto à alegação de contrariedade a texto constitucional, aduz que interpôs 

recurso extraordinário, e no concerne à incidência da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de 

Justiça, alega que não requer o reexame de prova, mas apenas a sua revaloração.

Aduz, outrossim, que toda a matéria foi prequestionada e que não incide a 

Súmula nº 283, pois o recorrente impugnou os fundamentos utilizados no acórdão.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 509.409 - DF (2014/0103284-8)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 5º, XXXIX, LV E 93, 
IX, TODOS DA CF/88. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE A TEXTO 
CONSTITUCIONAL. NÃO-CABIMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 617 
DO CPP. REFORMATIO IN PEJUS. (I) AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚM. 282/STF, 356/STF E 211/STJ. (II) 
FALTA DE INTERESSE RECURSAL. MALFERIMENTO DOS ARTS. 
302, 513, 535, TODOS DO CPP E 48, § 1º E § 2º DA LEI Nº 11.343/2006 E 
PLEITO DE FIXAÇÃO DA PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚM. 284/STF. NEGATIVA DE 
VIGÊNCIA DOS ARTS. 33, § 2º, "C", § 3º E 59, TODOS DO CP. 
ALTERAÇÃO DE REGIME. FUNDAMENTO INATACADO. SÚM. 
283/STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 155, 156, 386, IV, V, VI, TODOS DO 
CPP E 28 DA LEI Nº 11.343/2006. CONDENAÇÃO BASEADA EM 
ELEMENTOS DE INFORMAÇÃO COLHIDOS NO IP.  PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE. SÚM. 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A análise de matéria constitucional não é de competência do Superior 
Tribunal de Justiça, mas sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa 
determinação constitucional.
2. É assente na Corte o entendimento no sentido de que é condição sine qua 
non ao conhecimento do especial que tenham sido ventilados, no contexto do 
acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados como malferidos na 
formulação recursal, emitindo-se, sobre cada um deles, juízo de valor, 
interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão. Súmulas 282/STF, 356/STF e 
211/STJ.
3. O Recorrente não possui interesse jurídico no recurso quanto à alegada 
reformatio in pejus, pois o Tribunal de origem manteve a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos.
4. A ausência de particularização dos artigos supostamente violados, bem 
como a falta das razões de vulneração, inviabiliza a compreensão da 
irresignação recursal, em face da deficiência da fundamentação do apelo raro, 
nos termos do enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
5. 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 
em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles'. 
(Súmula do STF, Enunciado nº 283).
6. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de proceder à análise da existência de provas 
suficientes a embasar o decreto condenatório, a ensejar a absolvição, ou a 
desclassificar a imputação feita ao acusado, porquanto é vedado na via eleita o 
reexame de fatos e provas. Súmula 7/STJ.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
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VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, não obstante superado o óbice da Súmula nº 418 do Superior 

Tribunal de Justiça, com a comprovação da reiteração das razões do recurso especial à fl. 

1218, a insurgência não prospera, pois, conforme consignado no decisum recorrido, quanto à 

alegada ofensa ao artigo 5º, incisos XXXIX, LV e artigo 93, inciso IX, todos da Constituição 

Federal de 1988, tem-se que não é o recurso especial a sede própria para o desate da 

controvérsia, porquanto a análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, 

mas sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação constitucional.

Confiram os precedentes:

"DIREITO PENAL, PROCESSUAL PENAL E CONSTITUCIONAL. 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. ARTS. 41 E 386, III, DO CPP. 
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. 
PERDA DO CARGO PÚBLICO. EFEITO ESPECÍFICO DA 
CONDENAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO. NECESSIDADE.

1. Não é possível a esta Corte a análise de ofensa a dispositivo 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência do Pretório Excelso.

2. (...).
3. (...).
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido". 

(Resp 1.111.847/TO, Rel. Min. HONILDO AMARAL DE MELLO 
CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), QUINTA 
TURMA, DJe 18/10/2010).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. VÍCIOS INEXISTENTES. 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. PAUTA. 
DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO.

1. (...).
2. (...).
3. A violação de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 

prequestionamento, não pode ser apreciada em sede de recurso especial.
4. Embargos de declaração rejeitados".
(EDcl no AgRg no Ag 1.041.767/PR, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, 

SEXTA TURMA, DJe 20/10/2008).

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE SE REDISCUTIR A 
LIDE. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE A TEXTO 
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CONSTITUCIONAL. NÃO-CABIMENTO. REJEIÇÃO.

1. (...).
2. Ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial e, por 

decorrência lógica, em embargos de divergência, não compete a análise de 
contrariedade ao texto constitucional.

3. Embargos de declaração rejeitados".
(EDcl no AgRg nos EAg 723.222/SP, Rel. Min.  ARNALDO ESTEVES 

LIMA, TERC EIRA SEÇÃO, Dje 17/10/2008).

Outrossim, conforme exposto na decisão agravada, no que concerne à 

aventada ofensa ao artigo 617 do Código de Processo Penal ao fundamento de que houve 

reformatio in pejus pois "o v. acórdão, agravou a situação do recorrente quando, retirou o 

direito já assegurado, qual seja, o direito a pena restritiva de direito, atribuindo regime 

semiaberto ao acusado" (fl. 782), constata-se que a referida tese jurídica não foi apreciada 

pelo Tribunal de origem, não podendo, portanto, ser analisada por esta Corte Superior a 

mencionada contrariedade.

Assim, tem-se que, perquirir nessa via estreita sobre violação da referida 

norma, sem que se tenha explicitado a tese jurídica de que ora se controverte, seria frustrar a 

exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 

supressão de instância.

Ao ensejo, confira-se o teor do enunciado 282 da Súmula do STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada". No mesmo sentido, os enunciados 211 da Súmula do STJ e 356 da Súmula 

do STF.

É assente na Corte o entendimento no sentido de que é condição sine qua non 

ao conhecimento do especial que tenham sido ventilados, no contexto do acórdão objurgado, 

os dispositivos legais indicados como malferidos na formulação recursal, emitindo-se, sobre 

cada um deles, juízo de valor, interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão.

Mesmo se tratando de nulidades absolutas e condições da ação, é 

imprescindível o prequestionamento, pois este é exigência indispensável ao conhecimento do 

recurso especial, fora do qual não se pode reconhecer sequer matéria de ordem pública, 

passível de conhecimento de ofício nas instâncias ordinárias.

A propósito, os seguintes precedentes:

"PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. 1. 
CONTRARIEDADE AO ART. 159, CAPUT E § 1º, DO CPP. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. 2. 
NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 155, § 4º, II, DO CP. NÃO 
OCORRÊNCIA. FURTO QUALIFICADO. ESCALADA. AUSÊNCIA DE 
PERÍCIA. EXISTÊNCIA DE FOTOS E TESTEMUNHOS. DINÂMICA 
DELITIVA FILMADA. MATERIALIDADE COMPROVADA. 3. 
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 
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1. A ausência de apreciação pelo Tribunal local do conteúdo normativo 

do artigo tido por violado impede o exame da matéria por esta Corte 
Superior, pois, além de não se ter explicitado previamente a tese jurídica 
controvertida, não houve o preenchimento do requisito constitucional do 
prequestionamento. Inteligência dos enunciados nos 282 e 356, ambos da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. (...)
3. Recurso especial a que se nega provimento".
(REsp 1.392.386/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,  

QUINTA TURMA Julgado em 03/09/2013, DJe 09/09/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.º DO DECRETO N.º 20.910/32. MATÉRIA NÃO 
PREQUESTIONADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 282/STF, POR 
ANALOGIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Restou consignado na decisão agravada que a prescrição arguida nos 
termos do art. 1.º do Decreto n.º 20.910/32 não foi enfrentada pelo 
Tribunal de origem, acarretando o vício de ausência de prequestionamento, 
o que inviabiliza o conhecimento da questão, nos termos da Súmula n.º 
282/STF.

2. Ainda que a prescrição seja matéria de ordem pública, o seu 
conhecimento em sede de recurso especial exige o prequestionamento da 
matéria pela Corte de origem. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no REsp 850.516/SP, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 

OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
TURMA, Julgado em 20/08/2013, DJe 04/09/2013).

Além disso, conforme se explicitou na decisão impugnada, quanto à alegada 

violação do artigo 617 do Código de Processo Penal, temos que o agravante carece de 

interesse recursal, eis que ao contrário do alegado pelo recorrente, o Tribunal de origem 

manteve a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, conforme 

constata-se do trecho do acórdão abaixo colacionado (fl. 654):

"Como as circunstâncias judiciais são favoráveis e as penas foram 

reduzidas na fração máxima do artigo 33, § 4º, da lei de regência, conservo 

as substituições por restritivas de direitos das penas impostas a André 
e Lucas, bem como o direito de recorrerem em liberdade, ante a ausência 
de fatos novos a justificar a prisão cautelar".

Desse modo, não se vislumbra o interesse recursal, já que o Tribunal a quo 

manteve a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Nesse sentido, confiram:

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. CLONAGEM DE CARTÃO. 
UTILIZAÇÃO DE CHUPA-CABRA. SAQUES EM TERMINAL 
ELETRÔNICO. FURTO QUALIFICADO PELA FRAUDE. 
DESCLASSIFICAÇÃO. ESTELIONATO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA 
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AO ART. 66 DO CÓDIGO PENAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
RECURSAL. PLEITO ABSOLUTÓRIO. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO SUMULAR N.º 07 DESTA CORTE. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

(...)
4. O Recorrente não possui interesse jurídico no recurso quanto à 

aplicação da atenuante da confissão espontânea, pois não ocorreu a alegada 
exclusão da minorante.

(...)
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

desprovido".
(REsp 1.412.971/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

Julgado em 07/11/2013, DJe 25/11/201).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PECULATO. PROVAS. SUFICIÊNCIA. CONDENAÇÃO. 
VERIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. CONDENAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO. EXCLUSIVIDADE. PROVA COLHIDA NO 
INQUÉRITO POLICIAL. OFENSA. ART. 59 DO CP. TESES. 
INOVAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. DESCABIMENTO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. VIA INADEQUADA. ANTECEDENTES 
E CONDUTA SOCIAL. INTERESSE RECURSAL. AUSÊNCIA.

(...)
6. Inexiste interesse recursal no tocante às circunstâncias judiciais da 

conduta social e dos antecedentes, tão veementemente atacadas no recurso 
especial, uma vez que, na fixação da pena-base do agravante, não foram 
elas consideradas negativas. 

7. Agravo regimental improvido".
(AgRg no REsp 1.267.335/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, Julgado em 15/10/2013, DJe 28/10/2013).

De outra banda, nos termos do delineado na decisão recorrida, quanto à 

aventada violação dos artigos 302, 513, 535, todos do Código de Processo Penal e 48, § 1º e § 

2º da Lei nº 11.343/2006, percebe-se que o recorrente não expôs os fundamentos jurídicos 

pelos quais aquelas normas teriam sido malferidas. A não realização deste ônus importa em 

deficiência de fundamentação da insurgência especial, impossibilitando a sua cognição.

Portanto, no caso em tela, aplica-se, analogicamente, a Súmula nº 284 do 

Supremo Tribunal Federal, segundo a qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

A respeito do tema, confiram os seguintes precedentes:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 182/STJ.  
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA C. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

1. (...)
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2. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial que, 

apesar de apontar o preceito legal tido por violado, não demonstra, de 
forma clara e precisa, de que modo o acórdão recorrido o teria contrariado, 
circunstância que atrai, por analogia, a Súmula 284/STF.

3. (...)
4. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp 257168/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, Julgado em 03/10/2013, DJe 15/10/2013) 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE SÚMULA. 
IMPOSSIBILIDADE. . AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A alegada afronta à lei federal não restou demonstrada, com clareza, 
de que forma o acórdão recorrido violou tais dispositivos, caracterizando, 
desta maneira, a ausência de fundamentação jurídica e legal, conforme 
previsto no enunciado da Súmula 284, do STF, que dispõe: "É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".

2. (...)
3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp 241389/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

QUINTA TURMA, Julgado em 17/10/2013, DJe 24/10/2013).

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. NECESSIDADE 
DE REALIZAÇÃO DE NOVA PERÍCIA E DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
CRIME CULPOSO. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.  (...)
2. Se nas razões do recurso especial a parte, apesar de apontar violação 

de legislação federal infraconstitucional, deixa de demonstrar no que 
consistiu a alegada ofensa, aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 
284 do Excelso Pretório.

3. (...)
4. Agravo regimental improvido".
(AgRg no REsp 1204558/PI, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, Julgado em 15/08/2013, DJe 
26/08/2013).

Do mesmo modo, conforme exposto na decisão atacada, incide a referida 

Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal quanto ao pleito de fixação da pena-base no 

mínimo legal, pois verifica-se a ausência de particularização dos artigos supostamente 

violados, bem como a falta das razões de vulneração, o que inviabiliza a compreensão da 

irresignação recursal, em face da deficiência da fundamentação do apelo raro, nos termos do 

enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: 
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"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. NÃO 

INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. MULTA. ART. 461 DO CPC. POSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não tendo os recorrentes indicado quais os dispositivos de lei teriam 
sido violados, é imperativa a incidência, por analogia, da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal.

 2. (...).
 3. Agravo Regimental desprovido". 
(AgRg no Ag 959.037/RJ, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, QUINTA TURMA, DJe 21/06/2010). 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA ÀS LEIS N.ºs 
8.112/90 E 8.911/94. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO À LEI 
FEDERAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS NO PERÍODO DE 8/4/1998 A 5/9/2001. ART. 3.º DA 
MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.225-45/2001 E ART. 62-A, DA LEI N.º 
8.112/90. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

 1. A ausência de particularização dos artigos dos indigitados 
dispositivos legais supostamente violados inviabiliza a compreensão da 
irresignação recursal, sendo deficiente a fundamentação do apelo raro, em 
conformidade com o enunciado n.º 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.

 (...)
 4. Agravo regimental desprovido".
 (AgRg no Ag 1214188/RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, DJe 15/03/2010). 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO 
PELA ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

(...).
 II - Há deficiência na fundamentação expendida nas razões recursais, 

uma vez que o recorrente não indicou, de forma inequívoca, os motivos 
pelos quais considerou malferido o dispositivo de lei indicado. Diante disso, 
observa-se que o recurso encontrou óbice no enunciado 284 da Súmula do 
c. STF. Agravo regimental desprovido". 

(AgRg no REsp 838.401/DF, Rel. Min. FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJ 25/9/2006). 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PENAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.

 1. Agravante deve apontar precisamente o dispositivo de lei tido como 
violado e expor os motivos jurídicos para tanto. A não realização deste ônus 
importa em deficiência de fundamentação da insurgência especial, 
impossibilitando a sua cognição. Incidência do Enunciado 284 da Súmula 
do Supremo Tribunal Federal. 
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(...). 
3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no Ag 678.168/MA, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, 

SEXTA TURMA, DJ 26/6/2006). 

"PENAL E PROCESSO PENAL. POLICIAL MILITAR. RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
DO CPP. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 
284/STF. DISSENSO PRETORIANO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO. AGRAVANTE DO ART. 70, II, "G" DO CP 
MILITAR. INCIDÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. SUMULA N. 07/STJ.

1 - Considera-se deficiente a fundamentação do recurso especial, nos 
termos da Súmula 284 do STF, que se limita a fazer alegação genérica de 
violação à lei, sem indicar, precisamente, quais os dispositivos legais 
malferidos pelo acórdão impugnado. 

(...)
6 - Recurso especial não conhecido".
(REsp 284.080/MS, Rel. Ministro VICENTE LEAL, SEXTA TURMA, 

DJ 05/08/2002).

Lado outro, conforme consignado no decisum recorrido, no que concerne ao 

alegado malferimento do artigo 33, § 2º, alínea "c", § 3º e 59, todos do Código Penal, sob o 

argumento de que ante a quantidade de pena, a primariedade e as circunstâncias judiciais 

favoráveis, impõe-se a fixação do regime aberto para o início do cumprimento da pena, 

analisando o acórdão verifica-se que o Tribunal de origem afastou o regime fechado fixado na 

sentença e fixou o regime semiaberto amparado nos seguintes fundamentos (fl. 654):

"O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Habeas Corpus 111.840-SP, 
em 27/06/2012, declarou a inconstitucionalidade do artigo 2º, § 1º, da Lei nº 
8.072/90, excluindo o regime inicial fechado obrigatório para crimes 

hediondos e equiparados. Mas o crime continua sendo hediondo e, embora 

as penas sejam inferiores a quatro anos de reclusão, a quantidade e 

nocividade da droga apreendida impõem o regime inicial semiaberto".

Sendo assim, verifica-se que o tribunal de origem, conquanto tenha afastado o 

regime inicial fechado imposto na sentença, deixou de aplicar o regime aberto para fixar o 

semiaberto, utilizando como fundamento a quantidade e a nocividade da droga apreendida (296 

gramas de cocaína, fl. 650).

Contudo, contra referido argumento, a parte recorrente não se manifestou em 

seu petitório de recurso especial, limitando-se a argumentar que ante a quantidade de pena, a 

primariedade e as circunstâncias judiciais favoráveis, impõe-se a fixação do regime aberto. 

Diante desse contexto, verifica-se que referido fundamento, por si só, se mostra suficiente a 

manter o acórdão quanto ao ponto, incidindo, portanto, por analogia, o enunciado nº 283 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal, verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
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todos eles". Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. CONTAS CC-5. 
ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DE PROVA DE QUEBRA DE SIGILOS 
BANCÁRIO E FISCAL. ART. 28 DA LEI 7.492/86. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA 283/STF. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA, PELA 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE NORMA COMPLEMENTAR 
REFERENTE ÀS ELEMENTARES DO TIPO DESCRITO NO ART. 22, 
PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 7.492/86. SÚMULA 211/STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. CULPABILIDADE E 
CONSEQUÊNCIAS DA CONDUTA DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. ART. 62, INCISO I, AGRAVANTE GENÉRICA.

I – (...).
III - Ademais, não obstante a mencionada autorização legal concedida 

ao Banco Central do Brasil, retratada no v. acórdão do e. Tribunal a quo, 
verifico que o recorrente não impugnou especificamente tal fundamento 
utilizado e suficiente à manutenção do julgado, incidindo, na hipótese, a 
Súmula nº 283/STF.

IV – (...)".
(REsp 1161830/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 

TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 04/10/2010).

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E 
EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. DELAÇÃO PREMIADA. ART. 
6º DA LEI 9.034/95. NÃO-OCORRÊNCIA. RETRATAÇÃO EM JUÍZO. 
SÚMULA 283/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO-CONHECIDO.

1. (...).
3. O recorrente, nas razões do especial, não logrou impugnar os 

fundamentos adotados pelo Tribunal de origem, especialmente no que se 
refere à retratação por ele feito em Juízo, incidindo, à espécie, o óbice 
contido no verbete sumular 283/STF.

4. Recurso especial não-conhecido".
(REsp 628.048/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

QUINTA TURMA, julgado em 24/03/2009, DJe 13/04/2009).

"RECURSO ESPECIAL. PECULATO. DIREITO PENAL. 
CONSUMAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA E REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULAS NºS 7/STJ E 283/STF. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.

1. (...).
3. 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles'. (Súmula do STF, Enunciado nº 283).

4. (...)
5. Recurso não conhecido".
(REsp 830.671/SP, Rel. Ministro PAULO MEDINA, Rel. p/ Acórdão 

Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 
08/03/2007, DJe 09/06/2008).
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Conforme delineado na decisão impugnada, no que concerne à alegada 

violação e dissídio jurisprudencial quanto à interpretação dos artigos 155 e 386, inciso VI, 

ambos do Código de Processo Penal, sob o argumento de que a condenação baseou-se 

exclusivamente em elementos de informação colhidos na fase investigativa, e, desse modo, 

impõe-se a absolvição pelo delito de tráfico, pois "não há nos autos provas de que o acusado 

estivesse em situação de mercancia de substancia entorpecente, nem foram colhidos 

apetrechos que presumisse estar o réu praticando crime da Lei 11.343/2006" (fl. 779), e ainda, 

no que tange à aduzida negativa de vigência dos artigos 156, 386, incisos IV e V, ao 

fundamento de que " 'sob pena de cometer possível erro judiciário, não pode o Juiz Criminal 

proferir condenação sem certeza total da autoria e da culpabilidade' ( ACrim n. 2º 178.425, 

TACrimSP, Rel. Goulart Sobrinho)" (fl. 780), e também, quanto ao malferimento e divergência 

jurisprudencial quanto à interpretação do artigo 28 da Lei nº 11.343/2006, amparado na tese de 

que "inexistindo indicativos fáticos induvidosos e  insofismáveis quanto a prática do crime de 

tráfico de drogas pelo réu, é de rigor a desclassificação do ilícito para o delito de uso (fl. 801)", 

observa-se que o recorrente pretende, em verdade, rediscutir as razões que levaram o 

Tribunal de origem a proferir um decreto condenatório.

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático e probatório a fim de proceder à análise da existência de provas suficientes a embasar o 

decreto condenatório, a ensejar a absolvição, ou a desclassificar a imputação feita ao acusado. 

Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise das matérias 

suscitadas pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pela instância ordinária.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Não se mostra plausível nova análise do contexto 

probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma terceira 

instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da Súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

 Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME PARA USO DE ENTORPECENTES. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. CONDENAÇÃO BASEADA 
EM PROVAS COLHIDAS NO INQUÉRITO POLICIAL E EM JUÍZO. 
POSSIBILIDADE. ART. 155 DO CPP. APLICAÇÃO DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA NO GRAU MÁXIMO (ART. 33, 
§ 4º, DA LEI N. 11.343/2006). MATÉRIA NÃO ALEGADA NO 
RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE 
OFÍCIO.
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1. Para o acolhimento da tese de desclassificação do crime de tráfico 

para o de uso de entorpecentes, seria imprescindível exceder os 
fundamentos do acórdão vergastado e adentrar no exame do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, a teor do verbete 
sumular n. 7 desta Corte.

(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento. Habeas corpus 

concedido de ofício.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.228.924/PR, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, Julgado em 20/02/2014, DJe 
27/02/2014). 

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO 
CPP. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. PLEITO DE REEXAME DE MATÉRIA. OFENSA AO 
ART. 400 DO CPP. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. (I) ACÓRDÃO 
ASSENTADO EM MAIS DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE. 
RECURSO QUE NÃO ABRANGE TODOS ELES. SÚMULA 283/STF. (II) 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ 
SANS GRIEF. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AFRONTA AO 
ART. 155 DO CPP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
4. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer 

um cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas 
suficientes a embasar o decreto condenatório, a ensejar a absolvição, ou a 
desclassificar a imputação feita ao acusado, porquanto é vedado na 
instância especial o reexame de fatos e provas. Incidência do enunciado 7 
da Súmula deste STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 299.292/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, Julgado em 17/09/2013, DJe 
25/09/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO DA   
CONDUTA. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. APLICAÇÃO DA 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA, PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA 
LEI 11.343/2006. SÚMULA 7 DESTA CORTE.

1. É iterativa a jurisprudência desta Corte no sentido de que os pleitos 
de absolvição e de desclassificação do delito de tráfico para o de uso de 
substância entorpecente constituem pretensões que demandam o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, providência de todo 
incompatível com a via eleita.

(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 118.659/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEXTA TURMA, Julgado em 12/03/2013, DJe 20/03/2013).
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"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ROUBO. RECONHECIMENTO DO RÉU. 
IRREGULARIDADES. NÃO OCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. ANÁLISE 
DE PROVAS E DE FATOS. SÚMULA 7/STJ.

1. A análise da violação dos artigos 155 e 226 do Código de Processo 
Penal pelo acórdão impugnado, bem como da ausência de prova para a 
condenação do recorrido, demandariam, de modo inafastável, a apreciação 
de matéria fático-probatória, a incidir na proibição contida na Súmula 
7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 18.567/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, Julgado em 14/02/2012, DJe 02/03/2012). 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ESTUPRO. REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. LEGITIMIDADE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. MISERABILIDADE DA VÍTIMA: ARTIGO 
225, § 1º, I, DO CÓDIGO PENAL. VIOLÊNCIA REAL. SÚMULA 608. 
SUPOSTA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 386, VI, e 155 do CPP. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7/STJ. ART. 92, INCISO I, ALÍNEA B, 
DO CP. POLICIAL MILITAR QUE NÃO SE ENCONTRAVA EM 
SERVIÇO. IRRELEVÂNCIA.

(...)
5. Quanto às matérias versadas nos arts. 386, VI, e 155 do Código de 

Processo Penal, apreciação da tese recursal, tal como propugnado, 
demandaria, necessariamente, o reexame do conteúdo fático-probatório 
constante dos autos, providência incompatível com a estreita via do apelo 
excepcional, por força do enunciado da Súmula nº 7 do STJ.

(...)
 8. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no Ag 1.267.759/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 

TURMA, Julgado em 05/10/2010, DJe 25/10/2010).

Ademais, nos termos da decisão agravada, no que tange ao exame do recurso 

especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, a jurisprudência desta Corte firmou-se 

no sentido de que a incidência da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça, obsta o exame 

do recurso em relação à referida alínea.

Nesse sentido, confiram:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O Tribunal de origem, com apoio nas provas dos autos, afastou a 
alegação de que o réu desconhecia as condutas ilícitas praticadas em sua 
empresa, bem como o argumento de ausência de dolo. Alterar esse 
entendimento implicaria adentrar no universo fático-probatório dos autos, 
vedado pela Súmula 7/STJ.

2. É inadmissível o exame do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional, quando incidente na hipótese a súmula 7/STJ. 
Precedentes.

3. (...)
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4. Agravo regimental a que se nega provimento".
AgRg nos EDcl no AREsp 159.775/PE, Rel. Ministra ALDERITA 

RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/PE), SEXTA TURMA, Julgado em 09/04/2013, DJe 22/04/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. INTERPRETAÇÃO DE NORMAS E PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. AFRONTA À COISA 
JULGADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 /STJ.

1. É inviável, em recurso especial, revisar a orientação adotada pelas 
instâncias ordinárias, quando alicerçado o convencimento do julgador em 
elementos fático-probatórios presentes nos autos, ex vi do óbice da Súmula 
nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.

2. (...)
3. É pacífico nesta Corte o entendimento segundo o qual a incidência 

da Súmula 7/STJ, inviabiliza o conhecimento do recurso especial, tanto pela 
alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

4. Agravo regimental a que se nega seguimento".
(AgRg no REsp 1.031.904/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, Julgado em 02/04/2013, DJe 09/04/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. FATIMA APARECIDA DE SOUZA BORGHI

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRE LUIS SOARES MACHADO
ADVOGADO : EDIMILSON VIEIRA FELIX E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
CORRÉU : LUCAS FELIPE ALVES DA SILVA
CORRÉU : RODRIGO RICARTE PEREIRA
CORRÉU : FÁBIO RIBEIRO DO NASCIMENTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE LUIS SOARES MACHADO
ADVOGADO : EDIMILSON VIEIRA FELIX E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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